
Estado onde Ã© feito o despacho aduaneiro nÃ£o recebe ICMS

O ICMS sobre mercadorias importadas deve ser recolhido onde a empresa tem estabelecimento. Com
esse entendimento, o Supremo Tribunal Federal negou recurso ao estado do Rio de Janeiro. O estado
queria receber o benefÃcio de um produto que tinha como destino Pernambuco, mas que entrou no
Brasil por meio do porto fluminense.

No Recurso ExtraordinÃ¡rio interposto pelo Rio de Janeiro, foi discutida a competÃªncia tributÃ¡ria em
relaÃ§Ã£o ao sujeito ativo do Imposto sobre CirculaÃ§Ã£o de Mercadorias e ServiÃ§os.

No caso, houve a importaÃ§Ã£o de Ã¡lcool por empresa de Pernambuco. A revenda da mercadoria para
a PetrobrÃ¡s foi feita no mesmo local por onde ela entrou no paÃs, o porto do Rio de Janeiro.

O Tribunal de JustiÃ§a fluminense entendeu que o beneficiÃ¡rio do ICMS seria o estado pernambucano.
Independentemente do desembaraÃ§o aduaneiro ter ocorrido no Rio de Janeiro, a empresa que
promoveu a entrada do produto no Brasil fica em Pernambuco.

O Rio de Janeiro interpÃ´s o recurso alegando ofensa ao artigo 155, parÃ¡grafo 2Âº, inciso IX, alÃnea
“a”, da ConstituiÃ§Ã£o Federal. Alegou que como a mercadoria foi vendida naquele estado, lÃ¡ seria a
localidade efetiva da comercializaÃ§Ã£o dela.

Segundo o site do STF, o relator, ministro Carlos Ayres Britto, negou provimento ao recurso por
entender que o sujeito ativo da relaÃ§Ã£o tributÃ¡ria Ã© o estado de Pernambuco. Isso porque se trata
de operaÃ§Ã£o iniciada no exterior e o ICMS Ã© devido ao estado em que estÃ¡ localizado o
destinatÃ¡rio jurÃdico do bem.

Ayres Britto entendeu que o ICMS incidente na importaÃ§Ã£o de mercadoria nÃ£o tem como sujeito
ativo da relaÃ§Ã£o jurÃdico-tributÃ¡ria o estado onde ocorreu o desembaraÃ§o aduaneiro, local onde a
mercadoria ingressou no paÃs. E sim o estado onde estÃ¡ situado o sujeito passivo do tributo, ou seja, a
empresa que promoveu juridicamente o ingresso do produto em territÃ³rio nacional.
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